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PODER EXECUTIVO

LUIZ FERNANDO FURTADO DO GRAÇA
Prefeito

HÉLIO LEMOS SUZANO JÚNIOR
Vice Prefeito

CHEFE DE GABINETE

-
E-mail: gabinete@valenca.rj.gov.br

Telefone: (24) 2452-1248

PROCURADORIA GERAL
Jaqueline Magalhães dos Santos

E-mail: procuradoria@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2453-2696 - ramal 5318

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
-

E-mail: pmv.asscom@gmail.com
Telefone: (24) 2452-1686

Endereço: Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

SUBPREFEITURAS

Barão de Juparanã:
Telefone: (24)2471-5961

Marcelo Coelho Macedo

 Santa Isabel:
Telefone: (24)2457-1201

-

Pentagna:
Telefone: (24)2453-8971

Alzinete Fátima Silva de Souza

 Parapeúna:
Telefone: (24)2453-9138

-

Conservatória:
Telefone: (24)2438-1188

Vitor Emanuel do Couto

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA
Endereço: Praça XV de Novembro, 676

- Centro - Valença - RJ
Telefone: (24)2453-3777

PRESIDENTE
Fabio Antonio Pires Jorge

VICE-PRESIDENTE
Pedro Paulo Magalhães Graça

1° SECRETÁRIO
Rafael  de Oliveira Tavares

2° SECRETÁRIO
Paulo Celso Alves Pena

SECRETARIAS MUNICIPAIS

GOVERNO
Hiram de Avellar Pinto Júnior

E-mail: governo@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2453-4776

Endereço: Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

 CONTROLE INTERNO
Antônio Carlos de Oliveira

E-mail: smci@valenca.rj.gov.br
Telefone:(24) 2452-0857

Endereço: Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

ADMINISTRAÇÃO
Denise de Jesus Silva Souza
E-mail: adm@valenca.rj.gov.br

Telefone: (24) 2453-3109
Endereço: Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

FAZENDA
Flávia Guimarães Silva

E-mail: fazenda@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2452-4352

Endereço: Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

MEIO AMBIENTE
Paulo Sérgio Gomes

E-mail: sec.meioambiente@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2452-8638

Endereço: Dom André Arcoverde, 228 - Centro

AGRICULTURA, PESCA E PECUÁRIA
Edimar Pascoal Xavier

E-mail: sappma@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2453-3366

Endereço: Rua Vito Pentagna, 1012 - Benfica

EDUCAÇÃO
Maria Aparecida de Almeida

E-mail: sme@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24)2453-7402 / 2458-4866

Endereço: Rua Carneiro de Mendonça, 139 -
Centro

OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO
José Geraldo Barbosa Chaves

E-mail: obraspmv@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24)2453-4303

Endereço:  Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

SERVIÇOS PÚBLICOS E DEFESA CIVIL
Carlos Henrique Barros Machado

E-mail: servpublico@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24)2452-1442

Endereço: Rua Vito Pentagna, 1012 - Benfica

PREVI - VALENÇA

DIRETOR EXECUTIVO
Sonia Cristina Vasconcelos Vilela

Telefone:(24) 2453 - 5848
Endereço: Travessa Fonseca, 112 - Centro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA

Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro
Valença/RJ - CEP: 27600-000

Telefone: (24) 2453-2615 / 2453-2696
E-mail: ouvidoria@valenca.rj.gov.br

www.valenca.rj.gov.br

UFIR - R$ 3,4211
de acordo com a Resolução SEFAZ
nº 366 de 21/12/2018 publicada no

D.O.E. de 26.12.2018, pág. 22.

UFIVA - R$ 75,47
de acordo com a Lei 3.094/2018 de
13/12/2018 publicada no Boletim

Oficial edição 1.017 de 28/12/2018.

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

Hélio Lemos Suzano Júnior
E-mail: planejamento@valenca.rj.gov.br

Telefone: (24) 2453-2891
Endereço: Rua Carneiro de Mendonça, 139 –

2° Andar – Centro

ASSISTÊNCIA SOCIAL
Roseli da Silva Moreira

E-mail: sas@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2452-0795

Endereço: Rua Carneiro de Mendonça, 184 -
Centro

ESPORTE E LAZER
Rômulo Milagres Ribeiro

E-mail:esporteelazervalenca@hotmail.com
Telefone: (24)2452-4698

Praça Paulo de Frontin, 12 - Centro

CULTURA  E TURISMO
Hélio Lemos Suzano Júnior

E-mail:sectur@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2452-3855

Endereço: Rua Carneiro de Mendonça, 139 -
Centro

SAÚDE
Soraia Furtado da Graça

E-mail:sms@valenca.rj.gov.br
Telefone: (24) 2453-6414

Endereço: Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS
020/2019/FMS

Processo Administrativo nº: 11458/2019/FMS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM EM
ÂMBITO DOMICILIAR (HOME CARE) PARA ATENDIMENTO
A PACIENTE DE MANDADO JUDICIAL
Tipo de licitação: menor preço
Informações: (24) 2452-1474 – e-mai l :
smscompras@yahoo.com.br
Horário: 9:00 às 17:00 horas.
Data e hora da abertura da licitação: Dia  10 de julho de 2019,
às 10:00 horas.
Retirada do Edital:
- O Edital encontra-se disponível no site da Prefeitura Municipal
de Valença-RJ (www.valenca.rj.gov.br).
- O Edital poderá, também, ser solicitado pelo e-mail:
smscompras@yahoo.com.br
- O Edital poderá, ainda, ser retirado na Sala da Comissão
Permanente de Licitação no Centro Administrativo Municipal
(Rua Dr. Figueiredo, nº 320 – Centro – Valença-RJ), mediante
a entrega de 01 (um) pacote de papel A4 com 500 folhas e
apresentação de carimbo da empresa com CNPJ.

Aline de Oliveira
Pregoeira/FMS

Junta Administrativa de Recursos e Infrações - JARI

Processos julgados dia 17/06/2019
Processos Deferidos:
10987/2019
11037/2019
11038/2019
11430/2019

Processos julgados dia 18/06/2019
Processos Deferidos:
11429/2019
11438/2019
11522/2019

Processos Indeferidos:
11654/2019

Ricardo José Nogueira Pereira
Coordenadoria de Trânsito

Nova CONVOCAÇÃO para efetivação dos contratos
do PSS 001/SME/2017.

Efetivação dos contratos 5ª feira 27/06/2019
9 HORAS

CONVOCAÇÃO DO PSS/001/SME/2017 - VALENÇA – RJ

CARGO: PROFESSOR II

Maria Aparecida de Almeida
Secretária Municipal de Educação

CARGO: PROFESSOR I (CIÊNCIAS)

CLASSIFICAÇÃO NOME

81   ALMANGÉLICA NOGUEIRA SILVA

CLASSIFICAÇÃO NOME

28   ANA LUIZA DA ROCHA FRAZAO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2018
(3ª REPUBLICAÇÃO)

Órgão Gerenciador: Departamento de Material, Compras e
Licitações – PMV
Fundamento: Processo Administrativo nº 9.339/2018
Modalidade: Pregão Presencial (Para Registro de Preços) nº 021/2018
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de pó de café,
destinado a estoque do Almoxarifado Central - Secretaria Municipal
de Administração.
Beneficiário: Filipiti Distribuidora de Produtos Alimentícios Ltda.-ME

Item Qtde Unid Descrição Empresa Preço 
Unitário Marca

1 2.040 Pacote

Pó de café embalado à vácuo - 
pacote de 500 gr - 1ª
qualidade – com 100% de
grãos do tipo arábico - Selo de
pureza ABIC e Certificado de
Qualidade PQC. 

Filipiti 
Distribuidora 
de Produtos 
Alimentícios 

Ltda.-ME

9,00 Capital 

Marco Valério Cardoso Nackly
Pregoeiro

mailto:smscompras@yahoo.com.br
http://www.valenca.rj.gov.br).
mailto:smscompras@yahoo.com.br
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2018
(4ª. REPUBLICAÇÃO)

Órgão Gerenciador: Departamento de Material, Compras e
Licitações – PMV
Fundamento: Processo Administrativo nº 31.523/2017
Modalidade: Pregão Presencial (Para Registro de Preços) nº 005/2018
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais
diversos, destinados a Secretaria Municipal de Serviços Públicos e
Defesa Civil.
Beneficiários: Kelvin Comércio de Tintas e Materiais de Construção
Eireli-EPP, Moro Tintas e Materiais de Construção Eireli-EPP, Costa
e Cia. Home Center Material de Construção Ltda.-EPP, Lucdan
Comércio de Artefatos de Cimento e Material de Construção Ltda.-
ME, Metinox 2004 Comercial Ltda.-EPP, Almeida Mancebo Mercadinho
Ltda.-ME, Obra Decor de Paty do Alferes Ltda.-ME e F. E. B. Leal
Comércio Produtos Metal. e Mats. de Saneamento Eireli-ME.

Item Qtde Unid Descrição Empresa Preço 
Unitário

Marca

1 300 unid Pranchão massaranduba 4,00 x
30 x 0,06

Kelvin 
Comércio 132,00 Madex

2 100 unid Pranchão massaranduba 4,00 x
30 x 0,06

Kelvin 
Comércio 132,00 Madex

3 60 kg Prego 25 x 72 Moro 
Tintas

5,58 Acerlomittal

4 500 unid Lamina serra (qualidade similar
Starret)

Kelvin 
Comércio

3,85 Starret

5 40 unid Lixa ferro 36 Moro 
Tintas

1,83 Doble

6 40 unid Lixa ferro 100 Moro 
Tintas

1,25 Doble

7 200 mt Mangueira p/ jardim ½” Moro 
Tintas

1,40 Olicar

8 200 mt Mangueira p/ jardim ¾” Moro 
Tintas

2,25 Olicar

9 600 unid Manilha concreto 1,00 x 0,30 Costa e 
Cia.

15,99 Rocha

10 800 unid Manilha concreto 1,00 x 0,40 c/
ferragem

Costa e 
Cia.

31,90 Rocha

11 600 unid Manilha concreto 1,00 x 0,60 c/
ferragem Lucdan 75,90 Artemac

12 200 unid Manilha concreto 1,00 x 0,60 c/
ferragem Lucdan 75,90 Artemac

13 375 unid Manilha concreto 1,00 x 0,80 c/
ferragem

Costa e 
Cia.

157,70 Rocha

14 125 unid Manilha concreto 1,00 x 0,80 c/
ferragem

Costa e 
Cia.

157,70 Rocha

15 375 unid Manilha concreto 1,00 x 1,00 c/
ferragem

Lucdan 228,40 Artemac

16 125 unid Manilha concreto 1,00 x 1,00 c/
ferragem

Lucdan 228,40 Artemac

17 1.500 m3 Pó de pedra Costa e 
Cia.

79,00 Maracanã

18 500 m3 Pó de pedra Costa e 
Cia.

79,00 Maracanã

19 1.500 m3 Pedra de mão Costa e 
Cia.

89,40 Maracanã

20 500 m3 Pedra de mão Costa e 
Cia.

89,40 Maracanã

21 800 m3 Areia Kelvin 
Comércio 71,50 RW

22 600 m3 Brita nº1 Metinox 93,05 Petra
23 200 m3 Brita nº1 Metinox 93,05 Petra

24 40 unid Cadeado 30 mm Moro 
Tintas

10,50 Stam

25 450 m3 Brita 0 Costa e 
Cia.

89,50 Maracanã

26 600 m3 Saibro Costa e 
Cia. 64,80 S. J. Tadeu

27 4.500 saco Cimento CPIII 50 kg Almeida 
Mancebo

19,25 CSN

28 1.500 saco Cimento CPIII 50 kg Almeida 
Mancebo

19,25 CSN

29 700 vara Vergalhão ¼” x 12 m CA 50 Metinox 9,50 Gerdau
30 700 vara Vergalhão 5/16” x 12 m CA 50 Metinox 14,55 Gerdau
31 700 vara Vergalhão 3/8” x 12 m CA 50 Metinox 23,80 Gerdau
32 700 vara Vergalhão 4.2 x 12 m CA 60 Metinox 4,99 Gerdau
33 250 vara Vergalhão ½” x 12 m CA 50 Metinox 31,40 Gerdau

34 60 kg Prego 17 x 21 Moro 
Tintas

6,30 Acerlomittal

35 60 kg Prego 18 x 30 Obra 
Decor 

6,20 Belgo

36 60 kg Prego 19 x 36 Kelvin 
Comércio

6,10 Gerdau

37 4.000 saco Cal para pintura com fixador 8 kg Almeida 
Mancebo

3,75 Votoram

38 300 kg Arame recozido nº 18 Moro 
Tintas

7,50 Acerlomittal

39 250 unid Tábua cedrinho 4,00 x 30 x 2,5 cm Kelvin 
Comércio

66,00 Madex

40 200 unid Chapa madeirite 2,20 x 1,10 x 10
mm

Obra 
Decor

31,00 Madex

41 150 unid Sarrafo pinus 3,00 x 10 x 2 cm Obra 
Decor

8,50 Madex

42 200 unid Escoramento eucalipto 3 mt Obra 
Decor

5,20 Eucaliptus

43 20 rolo Arame farpado 250m x 160 mm Kelvin 
Comércio

106,50 São Jorge

44 10.000 unid Bloco concreto 10 x 20 x 40 Costa e 
Cia.

1,24 Rocha

45 10.000 unid Bloco concreto 15 x 20 x 40 Costa e 
Cia.

1,55 Rocha

46 20 balde Tinta acrílica branco 18 lt Almeida 
Mancebo

95,00 Argalit

47 60 rolo Fita zebrada 4.8 x 50 m Moro 
Tintas

8,50 Ledan

48 500 mt
Lona preta com 4 metros de
largura e 100 metros de
comprimento

Obra 
Decor 2,40 Lonax

49 150 unid Joelho pvc js 25 x 90º F.E.B. 
Leal

0,20 Corrplastik

50 150 unid Joelho pvc js 20 x 90º Obra 
Decor

0,13 Krona

51 150 unid Bucha redução 25 x 20 Kelvin 
Comércio

0,20 Krona

52 150 unid Joelho esgoto 40 x 90º Obra 
Decor 0,58 Krona

53 150 unid Joelho esgoto 40 x 45º Almeida 
Mancebo

0,70 Multilit

54 150 unid União pvc js 25 mm F.E.B. 
Leal

3,20 Plastubos

55 150 unid Registro gaveta ½” bruto Kelvin 
Comércio

14,00 Fabrimar

56 150 unid Registro gaveta ¾” bruto Kelvin 
Comércio

21,00 Fabrimar

57 150 unid Plug pvc rosca ½ F.E.B. 
Leal 0,30 Plastubos

58 150 unid Plug pvc rosca ¾ Moro 
Tintas

0,40 Fortelev

59 150 unid Caps pvc js 20 mm F.E.B. 
Leal

0,35 Corrplastik

60 150 unid Caps pvc js 25 mm F.E.B. 
Leal

0,44 Corrplastik

61 150 unid Luva pvc js 20 mm F.E.B. 
Leal

0,23 Corrplastik

62 150 unid Luva pvc js 25 mm Kelvin 
Comércio

0,27 Krona

63 150 unid Válvula de escoamento para 
lavatório em metal longa ½

Kelvin 
Comércio

9,00 Rei Inox

64 150 unid Adaptador c/ flange PVC JS 20
mm

Obra 
Decor

4,00 Krona
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65 150 unid Adaptador c/ flange PVC JS 25
mm

Kelvin 
Comércio

4,40 Krona

66 150 unid Adaptador curto PVC JS 20 mm F.E.B. 
Leal

0,23 Corrplastik

67 150 unid Adaptador curto PVC JS 25 mm F.E.B. 
Leal

0,27 Corrplastik

68 150 unid Bóia ½” Almeida 
Mancebo

8,00 Multilit

69 150 unid Bóia ¾” Almeida 
Mancebo 8,00 Multilit

70 150 unid Carrinho de mão c/ pneu maciço Almeida 
Mancebo

54,50 Ecoffer

71 200 unid Carrinho de mão c/ pneu câmara Kelvin 
Comércio

55,00 Metalosa

72 60 unid

Picareta Alvião material aço:
medida mínima 37 cm de largura,
com cabo de madeira medindo 90
cm no mínimo

Kelvin 
Comércio

38,00 Paceta

73 60 kg Grampo de cerca em aço
galvanizado 19x11

Kelvin 
Comércio

7,45 Gerdau

74 750 unid Tubo PVC esgoto 150 x 6 m Almeida 
Mancebo

81,00 Multilit

75 250 unid Tubo PVC esgoto 150 x 6 m Almeida 
Mancebo

81,00 Multilit

76 1.000 unid Tubo PVC esgoto 100 x 6 m Almeida 
Mancebo

29,00 Multilit

77 700 unid Tee PVC esgoto 150 x 100 mm Metinox 23,80 Corplastique

78 700 unid Tee PVC esgoto 150 x 150 mm Metinox 17,00 Corplastique

79 700 unid Joelho PVC esgoto 100 x 90º Metinox 2,18 Corplastique

80 700 unid Joelho PVC esgoto 150 x 90º Almeida 
Mancebo

17,00 Multilit

81 300 unid Tubo adesivo 75 gr Obra 
Decor

2,54 Krona

82 300 unid Fita veda rosca 18 x 50 m Kelvin 
Comércio

4,00 Krona

83 40 unid Tubo esgoto pvc 40 x 6 m F.E.B. 
Leal

10,50 Qrio

84 40 unid Tubo esgoto pvc 50 x 6 m Kelvin 
Comércio

18,20 Krona

85 40 unid Tubo esgoto pvc 75 x 6 m Kelvin 
Comércio

28,60 Krona

86 40 unid Tubo PVC 25 x 6 m JS Obra 
Decor

8,80 Krona

87 40 unid Tubo PVC 20 x 6 m JS Kelvin 
Comércio

6,50 Krona

88 40 unid Rabicho pvc 30 cm Obra 
Decor

2,00 Krona

89 40 unid Rabicho pvc 40 cm Obra 
Decor

2,60 Krona

90 100 unid Torneira pvc tanque 18 cm Moro 
Tintas

3,25 Meikon

91 100 unid Torneira cromada C 23 ½ lavatório Kelvin 
Comércio

28,50 Real

92 80 unid Caixa descarga plástica completa Almeida 
Mancebo

20,10 Tigre

93 60 unid Carrapeta ½” Moro 
Tintas

0,60 Meikon

94 60 unid Carrapeta ¾” Moro 
Tintas 0,84 Meikon

95 60 unid Tee pvc js 25 mm F.E.B. 
Leal

0,38 Corrplastik

96 60 unid Tee pvc js 20 mm F.E.B. 
Leal

0,33 Corrplastik

97 60 unid Tee esgoto pvc 75 mm Kelvin 
Comércio

5,80 Krona

98 60 unid Tee esgoto pvc 50 mm F.E.B. 
Leal

3,05 Plastubos

99 6 unid

Picareta tipo Chibanca forjada em 
aço, com cabo de madeira de 90 
cm. Dimensões mínimas (Comp. x 
Larg. x Alt.): 905 x 378 x 98 mm

Obra 
Decor 41,30 Tramontina

100 60 unid
Enxada estreita em aço com olho
de no mínimo 38 mm e cabo de
madeira com no mínimo 150 cm

Kelvin 
Comércio 25,00 Ramada

101 100 unid
Enxadão Largo em aço com olho
mínimo 38 mm e cabo de madeira
de no mínimo 130 cm 

Moro 
Tintas 24,50 Tramontina

102 120 unid
Pá de bico em aço com cabo de 
madeira com comprimento de no 
mínimo 120 cm

Moro 
Tintas 20,50 Tramontina

103 120 unid
Pá quadrada em aço com cabo de 
madeira com comprimento de no 
mínimo 71 cm

Moro 
Tintas 20,00 Tramontina

104 300 unid Balde de plástico PVC, aplicação
em obras, 12 l, reforçado

Almeida 
Mancebo

6,40 Valeplast

105 12 unid Martelo p/ calceteiro Moro 
Tintas

25,60 Famastil

106 12 unid

Marreta tipo sexta-feira com no
mínimo 7 Kg, oitavada, forjada em
aço, com cabo de madeira com
comprimento mínimo de 95 cm

Moro 
Tintas 101,00 Sato

107 400 par Bota de borracha cano longo Metinox 22,20 Plasticor
108 60 unid Capa de chuva PVC com manga Metinox 19,50 Plasticor

109 10 kg Solda cobreada p/ oxigênio 1/8 Kelvin 
Comércio

11,80 Gerdau

110 18 kg Solda cobreada p/ oxigênio 3/32 Kelvin 
Comércio

11,80 Gerdau

111 8 kg Solda amarela 3/32 Moro 
Tintas

84,30 Yama

112 300 unid Tábua pinus 0,15 x 3,00 m Obra 
Decor

6,60 Madex 

113 300 unid Tábua pinus 0,20 x 3,00 m Obra 
Decor

11,30 Madex

114 300 unid Tábua pinus 0,30 x 3,00 m Obra 
Decor

16,00 Madex

115 200 unid Tábua cedrinho 0,15 x 3,00 m Obra 
Decor

32,30 Madex

116 40 unid Máscara com filtro de carvão Moro 
Tintas

58,90 Ledan

117 10 unid Porta de madeira maciça 0,60 x
2,10 x 0,03 angelim

Moro 
Tintas

143,10 Madex

118 10 unid Porta de madeira maciça 0,70 x
2,10 x 0,03 angelim

Moro 
Tintas

143,00 Madex

119 10 unid Porta de madeira maciça 0,80 x
2,10 x 0,03 angelim

Moro 
Tintas

146,00 Madex 

120 60 jogo Dobradiça para porta 3 x ½” Almeida 
Mancebo

7,90 Rocha

121 60 jogo

Fechadura externa em aço, 
acabamento inox; para portas de 
ferro com batente de até 50mm; 
distância de broca de 
aproximadamente 26,5 mm

Moro 
Tintas 28,00 Stam

122 300 par Luva de borracha - cano longo Almeida 
Mancebo

5,60 Mucambo

123 200 par Luva raspa de couro – cano longo Kelvin 
Comércio

10,80 Ledan

124 300 unid Mourão eucalipto tratado c/ 2,20 x
0,15 de diâmetro

Almeida 
Mancebo

15,10 Gerdau

125 60 unid Tubo pvc esgoto 200 mm x 6 m Obra 
Decor

168,00 Krona

126 80 kg Prego 26 x 72 galeota com
cabeça

Moro 
Tintas

9,15 Acerlomittal

127 10 unid Caixonete completo aduela 13 x
60 x 2,10

Kelvin 
Comércio

59,00 Kanpmann

128 10 unid Caixonete completo aduela 13 x
80 x 2,10

Kelvin 
Comércio

70,00 Kanpmann

129 100 unid Vergalhão 5/8 liso Metinox 66,00 Gerdau

130 4 unid Machadinha em aço com cabo de
madeira de no mínimo 34 cm

Obra 
Decor

24,30 Tramontina

131 4 unid

Machado forjado em aço, olho de
58 X 30 mm com cabo de madeira
com comprimento de no mínimo
100 cm

Kelvin 
Comércio

46,90 Paceta
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132 100 mt Corrente 10 mm Kelvin 
Comércio

15,50 Carbografite

133 2 unid Disco de serra de bancada 14 x
30 x 48

Moro 
Tintas

50,00 Vonder

134 20 unid
Desempenadeira de madeira
comprimento 28, largura 18, com
cabo

Moro 
Tintas 8,70 Vonder

135 20 unid
Desempenadeira manual, material
em aço, comprimento 25, largura
12, com cabo, lisa

Kelvin 
Comércio 7,60 Atlas

136 20 unid
Desempenadeira manual, material
aço, comprimento 25, largura 12,
aplicação argamassa, dentada

F.E.B. 
Leal

7,75 Beltools

137 10 unid

Arco de serra comprimento 12"
(304 mm); cabo fechado, regulável
e em plástico; estrutura do arco
de serra em metal

F.E.B. 
Leal

14,89 Beltools

138 20 unid
Metro de madeira simples, bambu, 
medida mínima de 2 metros

Moro 
Tintas 9,30 Brasil

139 20 unid Nível de mão alumínio 30 cm 3
ampolas base magnética pedreiro

Moro 
Tintas

12,60 Tramontina

140 20 unid Martelo de unha com cabo 18 mm
polido com cabo de madeira

Metinox 16,15 Tenax

141 20 unid
Marreta 1 kg com cabo de
madeira com comprimento mínimo
de 270 mm

Moro 
Tintas 21,80 Sato

142 20 unid
Marreta 2 kg com cabo de
madeira com comprimento mínimo
de 270 mm

Moro 
Tintas 22,70 Famastil

143 20 unid
Marreta 3 kg com cabo de
madeira com comprimento mínimo
de 270 mm

Moro 
Tintas 55,00 Famastil 

144 5 unid

Trena em corpo plástico,
emborrachado, com fita de aço
com 5 metros de comprimento;
trava; largura da fita: 19 mm

F.E.B. 
Leal

9,75 Beltools

145 5 unid

Trena em corpo plástico, 
emborrachado, profissional, com 
fita de aço de 7,5 m; trava; l argura 
mínima da fita: 25 mm

Moro 
Tintas 14,95 Stanley

146 10 unid

Cavadeira de 1’’ com cabo maciço
de ferro comprimento de ponta a
ponta aproximadamente 1,5 m,
peso aproximado em  5,90 Kg

Moro 
Tintas 43,40 Tramontina

147 10 unid

Cavadeira articulada com cabo de
madeira; comprimento aproximado
do cabo de 1 m; comprimento
total aproximado de 1,3 m

Metinox 26,00 Tenax

148 20 unid

Talhadeira material aço, tipo
octogonal, comprimento total 300,
comprimento ponta 30, peso 0,60,
acabamento superficial pintado,
cor cobre, características
adicionais com apunhadura

Moro 
Tintas 15,40 Tenace

149 20 unid

Ponteiro, material em aço,
comprimento 35, diâmetro 2,
aplicação construção civil, peso
500

Almeida 
Mancebo

16,40 São Romão

150 200 unid

Enxada de aço larga de 30 cm 
com cabo de madeira 
comprimento aproximado de 120 
cm

Metinox 26,80 Tenax

151 100 unid
Garfo em aço para jardim/pasto;
cabo de madeira  de 120 cm; 4
dentes

Metinox 42,40 Tenax

152 100 unid

Ancinho jardinagem, material 
chapa ferro, quantidade dentes 6, 
altura dentes 150, largura total 38, 
espessura dentes 3,50

Kelvin 
Comércio

9,90 Tramontina

153 20 rolo Linha de pedreiro c/ 100 mts Obra 
Decor

4,75 Polibel 

154 20 unid Régua pedreiro, material alumínio,
comprimento 3 m

Moro 
Tintas

26,00 Famastil

155 40 unid Broxa quadrada com cabo F.E.B. 
Leal

3,65 Beltools

156 100 mt Corda de seda branca 10 mm Obra 
Decor

1,20 Collins

157 20 unid Peneira para café 55 cm aro
madeira

Moro 
Tintas

12,75 Paceta

158 20 unid Peneira para areia 55 cm com aro
de madeira

Moro 
Tintas

13,60 Paceta

159 20 unid Peneira de fubá/cal 55 cm com
aro de madeira

Moro 
Tintas

16,00 Paceta

160 20 unid
Disco diamantado corte a seco
125 mm turbo para mármores e
granitos

Moro 
Tintas 19,80 Alpha Bravo

161 20 unid Esquadro 90º 30 cm para pedreiro Obra 
Decor

17,00 Monfort

162 20 unid Prumo de parede para pedreiro
800 gr

Moro 
Tintas

19,60 Famastil

163 2 mt Extensão de tomada com 20 mts Moro 
Tintas

24,75 Perlex

164 200 mt Mangueira transparente de nível -
¼ x 1,5

Metinox 1,10 AF

165 20 unid

Foice forjada em aço com cabo de
madeira de 120 cm. Medidas
aproximadas: diâmetro do olho: 35
mm de diâmetro, tamanho do
cabo: 100 cm; tamanho total
aproximado de 120 cm

Kelvin 
Comércio

22,30 Tramontina

166 100 unid

Vassoura metálica de aço para
jardim 22 dentes, com cabo de
madeira com comprimento
aproximado de 120 cm p/ jardim

Kelvin 
Comércio

17,50 Tramontina

167 20 und
Vassoura piaçava 22 furos 30 cm,
com cabo de madeira com
comprimento entre 1,2 m e 1,5 m

F.E.B. 
Leal 7,30 Beltools

168 60 Kg Prego 17 x 27 com cabeça Obra 
Decor

6,70 Belgo

169 40 unid

Vaso sanitário convencional em
louça, branco, vertical, sem caixa
acoplada, medidas aproximadas:
altura 39 cm; largura 39 cm;
profundidade 52 cm

Kelvin 
Comércio 85,70 Deca

170 40 unid
Parafuso em aço latonado para 
fixação em vaso sanitário 10 mm, 
com bucha 

Moro 
Tintas 2,75 Bognar

171 20 unid Anel de vedação para vaso
sanitário em borracha

Moro 
Tintas

7,05 Pulvitec

172 20 unid
Espude de ligação para vaso
sanitário em borracha, bitola 38
mm

Moro 
Tintas 2,70 Krona

173 150 saco Cal para massa com 20 Kg Moro 
Tintas

8,00 Castelo

174 150 saco Cimento cola 20 Kg Interno ACI Almeida 
Mancebo

6,60 Argamil

175 30 unid Peça 22 x 6 x6 paraju bruta Obra 
Decor

204,00 Massaramduba

Marco Valério Cardoso Nackly
Pregoeiro

Visite nosso site
www.valenca.rj.gov.br

http://www.valenca.rj.gov.br
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DECRETO  Nº. 63, DE 18 DE JUNHO DE 2019

“Estabelece normas para o
Planejamento de Ações Fiscais
designação, execução, controle e
aprova os papéis de trabalho a serem
utilizados nos procedimentos fiscais
dos impostos municipais e dá outras
providências.”

LUIZ FERNANDO FURTADO DA GRAÇA, Prefeito do
Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais e, tendo em vista o que dispõe o Código Tributário
Nacional, a Lei Complementar Nacional nº116/2003 e o Código
Tributário Municipal e suas alterações,

DECRETA

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES FISCAIS

Art. 1º - O planejamento das ações fiscais relativas aos
impostos municipais será elaborado pelo Departamento de
Fiscalização Fazendária (DEFAZ), no âmbito de sua competência,
sob a responsabilidade, supervisão e diretrizes estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Fazenda, observados a descrição e
quantificação das atividades fiscais.

Parágrafo único: As diretrizes referidas no caput deste artigo
privilegiarão as ações voltadas à prevenção e ao combate da evasão
fiscal e serão estabelecidas em função de estudos econômicos fiscais,
dos relatórios e das informações disponibilizadas, para fins de seleção
e preparo de Ações Fiscais disponíveis no sistema de gestão e
controles dos impostos municipais, da Secretaria Municipal Fazenda.

Art. 2º - O planejamento da fiscalização dos impostos
municipais será elaborado anualmente e encaminhado ao Secretário
de Fazenda até o dia 30 (trinta) de março do exercício corrente e
segmentado por contribuintes de maior movimento econômico,
inadimplentes ou por atividade prestadora específica, dos sujeitos
passivos em cada exercício.

§ 1º - Considera-se o contribuinte de maior movimento econômico,
aquele que esteja entre os 100 (cem) maiores contribuintes de
determinado imposto, de valor apurado no exercício anterior,
disponíveis no sistema de gestão e controles dos impostos
municipais, da Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 2º - O Diretor do Departamento de Fiscalização Fazendária poderá
determinar a realização de ações fiscais, ainda que não constantes
do planejamento.

Art. 3º - Nos procedimentos de fiscalização dos sujeitos
passivos deverão ser observadas as rotinas abaixo descritas:

§ 1º - Caberá ao Diretor do Departamento de Fiscalização Fazendária:

I - selecionar as empresas que serão fiscalizadas, por meio dos
relatórios disponíveis nos sistemas de gestão e controles dos
impostos municipais, da Secretaria de Fazenda;

II - criar rotina de monitoramento de arrecadação para os maiores
contribuintes, inadimplentes e a comparação do movimento
econômico entre contribuintes de mesma atividade, objetivando a
identificação de qualquer flutuação significativa na base da
arrecadação, dos inadimplentes e sonegação fiscal;

III - emitir a Ordem de Fiscalização Tributária (OFT) e ou Ordem de
Fiscalização Tributária Complementar (OFTC), anexando cópias dos
documentos que se façam necessários ao embasamento da
autuação, conclusões constantes no relato fiscal e no Termo de
Encerramento da Ação Fiscal;

IV - aguardar o prazo estabelecido e receber a documentação
solicitada no TNIAF, apresentada pelo sujeito passivo ou seu
representante legal.

§ 2º - Caberá ao auditor fiscal ou fiscal de tributos designado:

I - verificar se constam atualizados os dados cadastrais, do sujeito
passivo, nos sistemas de gestão e controles dos impostos
municipais, da Secretaria Municipal de Fazenda, com a confirmação
das seguintes informações necessárias ao procedimento fiscal:

a - inscrição no CPF e/ou CNPJ;

b - endereço completo do estabelecimento;

c - atividade desenvolvida;

d - alíquota enquadrada do imposto;

e - se a nota fiscal utilizada pelo contribuinte está em conformidade
com a legislação;

f - se consta emissão de nota fiscal para todo serviço prestado;

g - a autenticação dos livros fiscais obrigatórios;

h - o recibo de retenção do imposto na fonte;

i - o cumprimento das demais obrigações acessórias previstas na
legislação.
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II - realizar os levantamentos da situação econômica fiscais do sujeito
passivo a ser fiscalizado, para fins de planejamento da fiscalização;

III - exigir, a qualquer tempo, informações, declarações e
comunicações escritas ou verbais, a exibição de livros fiscais e
comprovantes dos atos e operações que possam constituir fato
gerador de obrigações tributárias;

IV - fazer diligências, levantamentos e plantões nos locais ou
estabelecimentos onde se exercerem as atividades sujeitas a
obrigações tributárias ou serviços que constituam matéria imponível;

V - averiguar a exatidão das declarações apresentadas pelo sujeito
passivo, e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos
respectivos créditos dos impostos municipais;

VI - dar ciência ao sujeito passivo ou responsável do Termo de
Notificação e Início de Ação Fiscal (TNIAF), com os dados constantes
da OFT e ou OFTC que lhe foi atribuída, especificando, ainda, os
documentos necessários para exame, o prazo e o local para entrega
dos mesmos;

VII - requisitar quando necessário, o auxílio da força policial para garantir
o cumprimento das diligências fiscais, apreensões e interdições;

VIII - verificar em todo procedimento fiscal se o sujeito passivo possui
serviços tomados em atividades de segurança, limpeza, construção
civil e entre outras, com finalidade de apurar o imposto retido,
observado a legislação tributária vigente;

IX - constatar em todo procedimento fiscal de sujeito passivo
enquadrado no Simples Nacional, a conciliação entre as receitas
declaradas à Receita Federal do Brasil, no Portal do Simples
Nacional e ao Município;

X - proceder à análise da documentação das operações de serviços
prestados, identificando as atividades realizadas, enquadramento
de alíquota na lista de serviços, identificando as possíveis infrações
à legislação tributária, visando comprovar ou desconsiderar os
elementos de convicção que motivaram a fiscalização, no
cumprimento das obrigações tributárias;

XI - arbitrar o crédito tributário do sujeito passivo de ofício, não
cadastrado ou com base de cálculo insatisfatório, nos sistemas de
gestão e controles dos impostos municipais, da Secretaria de
Fazenda;

XII - lavrar auto de infração, separadamente, para cada dispositivo legal
infringido no recolhimento de imposto próprio ou de terceiro, apurando
o valor do crédito tributário do tributo e na aplicação da multa devida;

XIII - lavrar o Termo de Encerramento da Ação Fiscal (TEAF) relatando
o procedimento realizado, com a devida menção do auto de infração,
quando lavrado, e devolução da documentação original recebida.

Art. 4° - Caso não seja possível à localização do sujeito
passivo para ciência do início da ação fiscal, o auditor fiscal deverá
emitir o Termo de Encerramento da Ação Fiscal, relatando no mesmo
as diligências realizadas, solicitando a baixa da Ordem de
Fiscalização Tributária (OFT) e comunicar ao Departamento de
Fiscalização Fazendária, a ocorrência do fato apurado.

Art. 5° - O sujeito passivo poderá solicitar prorrogação, por
escrito, no último dia do prazo fixado no Termo de Notificação e
Início de Ação Fiscal, para a entrega da documentação, com os
motivos do não atendimento, e somente o Diretor do Departamento
de Fiscalização Fazendária ou servidores designados, poderão
conceder novo prazo, de até 07 (sete) dias, para apresentação da
referida documentação.

Art. 6° - Caso o sujeito passivo não entregue a documentação
solicitada, no prazo estabelecido, e não solicite a devida prorrogação,
o servidor designado deverá lavrar auto de infração por não
cumprimento ao Termo de Notificação e Inicio de Ação Fiscal.

Art. 7° - A resistência do sujeito passivo em apresentar a
documentação solici tada no procedimento administrativo
caracterizará embaraço a ação fiscal, devendo o servidor designado
lavrar o respectivo auto de infração e comunicar à chefia imediata e
ambos poderão requisitar o auxílio de força policial e impetração de
representação judicial para exibição de documentos.

§ 1º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo,
deverá ser procedida a cobrança do imposto por meio de arbitramento
da base de cálculo.

§ 2º - A base de cálculo será arbitrada quando a documentação
apresentada não mereça fé, o contribuinte não tenha fornecido a
documentação solicitada e ou quando houver flagrante insuficiência
do imposto pago em face do volume dos serviços prestados,
observado o disposto nos artigos da legislação vigente.

Art. 8° - A autoridade fiscal estimará, de ofício ou mediante
requerimento do contribuinte, a base de cálculo do tributo, quando
se tratar de:

I - atividade exercida em caráter provisório, cujo exercício é de
natureza temporária e está vinculada a fatores ou acontecimentos
ocasionais ou excepcionais;

II - sujeito passivo de cadastro rudimentar, ambulante e eventual;
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III - contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade
ou volume de negócios aconselhem tratamento fiscal específico;

IV - sujeito passivo que não tenha condições de emitir documentos
fiscais.

Art. 9° - A verificação a ser realizada em cada procedimento
de fiscalização dependerá do objetivo determinado na Ordem de
Fiscalização Tributária (OFT) e ou Ordem de Fiscalização Tributária
Complementar (OFTC).

Art. 10 - Apuração da base de cálculo do tributo devido será
realizada por cada nota fiscal emitida ou outros subsídios disponíveis,
objetivando determinar a ocorrência do fato gerador e o imposto
devido, mediante a elaboração de planilha de apuração específica
dos serviços prestados.

Art. 11 - Na análise dos serviços tomados pelo sujeito passivo,
deverão ser realizados, no mínimo, os seguintes procedimentos:

I - verificação dos documentos comprobatórios e os registros
contábeis de despesas com serviços de terceiros, para identificação
da ocorrência de fato gerador, sujeito à retenção;

II - registrar os documentos referentes às prestações sujeitas à
retenção na fonte, em planilha de apuração específica, para apuração
de possíveis diferenças de imposto a recolher.

Art. 12 - As ações fiscais realizadas junto aos sujeitos
passivos terão o intuito de verificar o cumprimento das obrigações
tributárias principais e acessória, em obediência à legislação
municipal, tendo os objetivos de:

I - ação fiscal pedagógica;

II - punitiva.

Art. 13 - A ação fiscal pedagógica tem a finalidade de orientar
o sujeito passivo no tocante ao cumprimento das suas obrigações
tributárias, realizar cobranças diversas e obter informações ou
elementos de interesse da administração tributária, inclusive para
instrução processual, coletar informações e documentos, destinados
a subsidiar procedimento de auditoria relativo aos serviços prestados
ou tomados.

§ 1° - A instauração de ação fiscal pedagógica não suspenderá a
espontaneidade do sujeito passivo, podendo o mesmo, no curso da
ação, realizar denúncia espontânea de infrações à legislação tributária,
para fins de exclusão de responsabilidade por infração, acompanhada,
se for o caso, do pagamento do tributo devido atualizado.

§ 2° - A ação fiscal pedagógica junto ao sujeito passivo poderá ser
realizada pessoalmente, por telefone, carta ou e-mail.

§ 3° - O disposto neste artigo não impede que o auditor fiscal, no
curso da diligência, realize levantamentos de informações, verificação
de livros, documentos, programas e arquivos magnéticos, na forma
do disposto no § 2º, do artigo 3°, deste decreto.

§ 4° - Na ação fiscal pedagógica não haverá lavratura de auto de
infração e ou termo de apreensão, salvo quando for constatada
sonegação, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou
embaraço, ou ainda, haja prova de infração à legislação tributária.

§ 5° - Para os fins do disposto no § 4º deste artigo, o responsável
pela ação fiscal comunicará a ocorrência à chefia imediata para fins
de conversão da diligência em procedimento de auditoria fiscal, com
a emissão da Ordem de Fiscalização Tributária.

Art. 14 - A ação fiscal punitiva tem por objetivo a verificação do
cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo,
relativas aos impostos municipais, podendo resultar em constituição
de crédito tributário e aplicação de multas punitivas.

§ 1° - A instauração de ação fiscal punitiva suspenderá o direito do
sujeito passivo à exclusão da responsabilidade por infração, por meio
de denúncia espontânea, relativamente aos impostos fiscalizados.

§ 2° - Qualquer lançamento tributário, no curso da ação fiscal punitiva,
será realizado por meio de Auto de Infração.

§ 3° - A ação fiscal punitiva será sempre executada por meio de
procedimento de auditoria fiscal.

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES FISCAIS DO IMPOSTO

SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Art. 15 – Sem prejuízo dos outros procedimentos previstos
neste Decreto, a administração tributária adotará regime de
fiscalização geral e especial em relação ao ISS decorrente de fatos
geradores da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de
31 de julho de 2003, bem como dos fatos geradores previstos no
Código Tributário Municipal.

§1º - O regime de fiscalização geral é aplicável a todos os
contribuintes que se enquadrem nos casos previstos no artigo 16
deste decreto e primará pela legalidade, impessoalidade, isonomia,
moralidade, eficiência, praticidade e demais princípios do direito
administrativo tributário.

§2º - O regime de fiscalização especial é aplicável a certos e
determinados contribuintes que se enquadrem nos casos previstos
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no artigo 17 deste decreto e primará pela legalidade, impessoalidade,
isonomia, moralidade, eficiência, praticidade e demais princípios do
direito administrativo tributário.

§3º - A administração tributária adotará, em relação ao ISS decorrente
de fatos geradores das instituições financeiras dispostos no item
15 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de
julho de 2003, bem como dos fatos geradores previstos no Código
Tributário Municipal, programa permanente, no mínimo trimestral,
de comparação entre o movimento econômico informado na COSIF,
ou outra que a substitua, e os valores declarados pelo contribuinte
ao município referentes ao ISS.

Art. 16 - O regime geral de fiscalização compreende a atuação
fiscal:

I – em determinada atividade sujeita à tributação do ISS;

II – em determinadas regiões, como, bairros e distritos do município;

III – de dois em dois anos, no mínimo, nos casos previstos nos
incisos I e II deste artigo.

Art. 17 - O regime de fiscalização especial iniciar-se-á quando
certo e determinado contribuinte:

I – não recolher o ISS até todo dia 20 (vinte) do mês seguinte ao fato
gerador;

II – ocorrer oscilações trimestrais médias de faturamento iguais ou
superiores a 50% (cinquenta por cento);

III – não emitir Nota Fiscal nos últimos 30 (trinta) dias corridos e
contínuos.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES FISCAIS DOS

CONTRIBUINTES INSERIDOS NO SIMPLES NACIONAL

Art. 18 – Os contribuintes optantes pelo regime especial de
tributação do Simples Nacional a que se refere à Lei Complementar
nº123, de 14 de dezembro de 2006, submeter-se-ão a ação fiscal
relativa ao Imposto Sobre Serviços (ISS), no mínimo semestralmente,
de comparação do faturamento bruto, informado para o recolhimento
do Simples Nacional, com o declarado nas emissões de seus
respectivos documentos fiscais (Notas Fiscais) ao município.

CAPÍTULO IV
DA SUSPENSÃO DA AÇÃO FISCAL

Art. 19 - Findo o prazo para a conclusão do procedimento
fiscal, sem que o mesmo tenha sido prorrogado por igual período,

ficará a ação fiscal suspensa até que seja emitida outra Ordem de
Fiscalização Tributária, designando outro auditor fiscal ou fiscal de
tributos, para dar continuidade até a finalização.

Parágrafo único: O responsável pelo procedimento fiscal deverá
devolver, por escrito, todas as ações fiscais em curso, com seus
respectivos documentos, ao diretor da DEFAZ, em caso de férias,
licenças: médicas, políticas, prêmios, sem vencimento ou qualquer
outra que o afaste das atividades fiscais pelo período superior a 15
(quinze) dias, para designação de outro auditor fiscal para a
conclusão da ação fiscal.

CAPÍTULO V
DOS PAPÉIS

Art. 20 - Ficam aprovados os documentos de trabalho
mencionados neste Decreto, a seguir discriminados:

I - Ordem de Fiscalização Tributária (OFT);

II - Ordem de Fiscalização Tributária Complementar (OFTC);

III - Termo de Notificação e Inicio de Ação Fiscal (TNIAF);

IV - Termo de Auto de Infração (TAI);

V - Termo de Auto de Apreensão (TAA);

VI - Termo de Encerramento da Ação Fiscal (TEAF).

§ 1° - A lavratura e a impressão dos documentos previstos nos incisos
I e II, deste artigo, serão realizadas no Módulo de Fiscalização, da
Secretaria de Fazenda, sendo impresso em 01 (uma) via, destinada
a constituir o processo administrativo fiscal.

§ 2° - A lavratura e a impressão dos documentos previstos nos incisos
III ao VI deste artigo, serão realizadas no Módulo de Fiscalização,
da Secretaria de Fazenda, sendo impressos em 02 (duas) vias,
com a seguinte destinação:

I - 1ª via - processo administrativo fiscal;

II - 2ª via - sujeito passivo.

CAPÍTULO VI
DA ORDEM DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 21 - A designação das ações fiscais prevista neste Decreto
será realizada por meio de Ordem de Fiscalização Tributária (OFT),
na forma do Anexo I.
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§ 1° - Da Ordem de Fiscalização Tributária distribuída, deverá o
servidor designado dar ciência ao sujeito passivo no prazo de até 5
(cinco) dias corridos, a contar do envio pelo Diretor do Departamento
de Fiscalização Fazendária.

§ 2º - A fixação na OFT, do período de competência a ser fiscalizado,
não impede o exame de livros, documentos, arquivos físicos e ou
digitais e elementos, referentes a outros períodos passados e futuros,
com a finalidade de verificar os atos e fatos que guardem relação
com os do período fixado, ou dele sejam decorrentes.

CAPÍTULO VII
DA ORDEM DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA COMPLEMENTAR

Art. 22 - As alterações nos dados, elementos ou documentos,
de procedimento fiscal designado por uma Ordem de Serviço de
Fiscalização Tributária (OFT) serão comunicadas ao servidor
desigando, por meio de Ordem de Serviço de Fiscalização Tributária
Complementar OFTC, na forma do Anexo II.

Parágrafo único: Da lavratura da OFTC será dada ciência ao sujeito
passivo no prazo de até 10 (dez) dias corridos, com a emissão de
novo Termo de Notificação e Início de Ação Fiscal.

CAPÍTULO VIII
DA DISTRIBUIÇÃO DAS ORDENS DE SERVIÇO

Art. 23 - A Ordem de Serviço para realização de ações fiscais
será distribuída, individualmente, para cada servidor designado, pelo
Diretor do Departamento de Fiscalização Fazendária ou quem o
substituir.

§ 1° - O procedimento fiscal poderá ser realizado por até 02 (dois)
auditores fiscais e fiscais de tributos, quando o sujeito passivo estiver
entre os 100 (cem) maiores contribuintes de determinado tributo,
nos últimos 06 (seis) meses anteriores à abertura da ação fiscal ou
a complexidade do trabalho a ser realizado, bem como, os
documentos a serem examinados, assim o exijam.

§ 2° - A designação de 02 (dois) servidores para a realização de
procedimento será feita por iniciativa do Diretor do Departamento de
Fiscalização Fazendária ou a pedido do auditor fiscal designado
inicialmente ou em ação fiscal em curso, por meio da Ordem de
Fiscalização Tributária Complementar (OFTC).

Art. 24 - A distribuição das Ordens de Fiscalização para fins
de realização de procedimentos fiscais será feita, prioritariamente,
entre os servidores designados que tiverem o menor número de
fiscalizações em andamento, observados os cri térios de
complexidade e relevância do trabalho a ser executado.

CAPÍTULO IX
DO TERMO DE NOTIFICAÇÃO E INÍCIO DE AÇÃO FISCAL

Art. 25 - O Termo de Notificação e Início de Ação Fiscal
(TNIAF) é o documento utilizado para notificar o sujeito passivo a
apresentar ou exibir livros, documentos, arquivos físicos e/ou digitais
e informações e outros elementos.

Parágrafo único: O Termo de Notificação e Início de Ação Fiscal
deverá ser lavrado pelos auditores fiscais no curso dos procedimentos
de fiscalização, autorizado mediante Ordens de Fiscalização
Tributária e ou Complementar, na forma do Anexo III.

Art. 26 - A ciência ao sujeito passivo do início de ação fiscal
será feita por meio do Termo de Notificação e Início de Ação Fiscal,
pessoalmente, por carta (AR) ou por publicação no Diário Oficial.

§ 1º - No curso do procedimento fiscal, poderão ser emitidos quantos
Termos de Notificação e Início de Ação Fiscal forem necessários ao
esclarecimento dos fatos verificados.

§ 2° - Da lavratura do Termo de Notificação e Início de Ação Fiscal será
dada ciência ao sujeito passivo no prazo de até 07 (sete) dias corridos.

CAPÍTULO X
DO TERMO DE AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 27 - O Termo de Auto de Infração (TAI) é o documento
utilizado para lavratura do Auto de Infração, que conterá,
obrigatoriamente, os elementos constantes, na forma do Anexo IV.

Parágrafo único: O TAI será lavrado sem emendas, rasuras ou
entrelinhas e emitido por processamento eletrônico de dados, poderá
apresentar assinatura do responsável em forma digitalizada, no
formato aprovado por este Decreto.

Art. 28 - O Termo de Auto de Infração deverá ser lavrado,
individualmente, por tributo, por infração e mensal e verificada em
procedimento fiscal interno ou externo.

Parágrafo único: As incorreções ou omissões do Termo de Auto
de Infração não acarretam a sua nulidade, quando dele constarem
elementos suficientes para determinar, com segurança, a natureza
da infração, o montante do débito e o infrator.

Art. 29 - Na constituição do crédito tributário, por meio do
Termo de Auto de Infração, o servidor designado sempre deverá
observar os seguintes passos:

I - identificar o sujeito passivo responsável pela prática do ato;

II - calcular o montante do tributo devido e da penalidade aplicável;
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III - determinar o tipo da infração à legislação que foi cometida;

IV - identificar o dispositivo legal infringido;

V - identificar o dispositivo legal da penalidade aplicável;

VI - elaborar o auto de infração, fazendo constar todos os elementos
acima e o lançamento crédito tributário apurado;

Art. 30 - O Termo de Auto de Infração deverá ser implantado
nos sistemas tributários, depois de vencidos os 30 (trinta) dias
contados da lavratura, respeitando o prazo de impugnação. Antes
do fim deste prazo poderá haver redução no valor da multa fiscal,
conforme o Código Tributário Municipal-CTM.

Parágrafo único: Para fins de obtenção da redução supracitada
da multa, o sujeito passivo, mediante requerimento por escrito, poderá
solicitar a implantação do valor do auto de infração, desde que o
autuado ou seu representante legal não apresente defesa e efetue o
pagamento das importâncias exigidas no mesmo, em parcela única,
antes do prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva ciência.

CAPÍTULO XI
DO TERMO DE AUTO DE APREENSÃO

Art. 31 - O Termo de Auto de Apreensão (TAA) é o documento
utilizado pelos servidores designados para apreensão de livros,
documentos, impressos, papel, programas e arquivos magnéticos
que se encontrem irregulares e façam prova de infração a legislações
tributária municipal, na forma do Anexo V.

§ 1º - O Termo de Auto de Apreensão será lavrado pelo servidor
designado no curso do procedimento de auditoria fiscal, autorizados
mediante Ordem de Fiscalização Tributária.

§ 2º - A Autoridade Fiscal apreenderá bens e documentos, inclusive
objetos e mercadorias, móveis ou não, livros, notas e quaisquer
outros papéis, fiscais ou não-fiscais, desde que constituam prova
material de infração à legislação tributária.

§ 3º - No curso do procedimento fiscal poderão ser emitidos quantos
Termos de Auto de Apreensão forem necessários.

§ 4º - Da lavratura do TAA será dada ciência ao sujeito passivo,
observado o disposto no CTM.

CAPÍTULO XII
DO TERMO DE ENCERRAMENTO DE AÇÃO FISCAL

Art. 32 - A comunicação ao sujeito passivo do encerramento
de ação fiscal será feita por meio de Termo de Encerramento de
Ação Fiscal (TEAF), na forma do Anexo VI.

§ 1° - O Termo de Encerramento de Ação Fiscal servirá para o relato
dos fatos verificados no decorrer do procedimento administrativo e
as providências adotadas pelo servidor designado.

§ 2º - Inexistindo qualquer irregularidade por parte do sujeito passivo
deverá constar expressamente no TEAF tal circunstância, observado
que o levantamento fiscal poderá ser renovado sempre que sejam
apurados dados não considerados quando de sua elaboração.

§ 3º - Da lavratura do Termo de Encerramento de Ação Fiscal, será
dada ciência ao sujeito passivo no prazo de até 07 (sete) dias corridos.

§ 4° - O prazo a que se refere o § 3º deste artigo poderá ser
prorrogado, se houver impedimento de realização da ciência pessoal
ao sujeito passivo e deverá ser dado antes de expirado o prazo para
conclusão da ação fiscal.

§ 5º - Em toda conclusão de procedimento fiscal deverá ser lavrado
o TEAF, acompanhado de via do auto de infração lavrado, cópias de
relatórios de análise fiscal, os documentos, livros, planilhas de
apuração e arquivos eletrônicos, além das informações
complementares, que serviram de base à apuração.

CAPÍTULO XIII
DOS PRAZOS

Art. 33 - Os procedimentos fiscais terão os seguintes prazos
máximos para sua conclusão, na forma do CTM:

I - são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem,
o dia do início e incluindo-se o do vencimento;

II - só se iniciam ou se vencem em dia de expediente normal do
órgão em que corra o processo ou em que deva ser praticado o ato;

III - serão de 20 (vinte) dias para:

a - apresentação de defesa, conforme art. 304, inc. V c/c art. 313 do
CTM;

b - elaboração de contestação;

c - pronunciamento e cumprimento de despacho e decisão;

d - pedido de reconsideração.

IV – Serão de 10 (dez) dias:

a - interposição de recurso voluntário, conforme art. 317, Parágrafo
Único do CTM.

V – Serão de 30 (trinta) dias:
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a - resposta à consulta, conforme art. 338 do CTM;

VI - serão de 15 (quinze) dias para conclusão de diligência e
esclarecimento;

VII - serão de 10 (dez) dias para interposição de recurso de ofício ou
de revista;

VIII - não estando fixados, serão 30 (trinta) dias para a prática de
ato a cargo do interessado;

IX - contar-se-ão:

a - de defesa, a partir da notificação de lançamento de tributo ou ato
administrativo dele decorrente ou da lavratura do Auto de Infração e
Notificação;

b - de contestação, diligência, consulta, despacho e decisão, a
partir do recebimento do processo;

c - de recurso, pedido de reconsideração e cumprimento de despacho
e decisão, a partir da ciência da decisão ou publicação do Acórdão.

X - fixados, suspendem-se a partir da data em que for determinada
qualquer diligência, recomeçando a fluir no dia em que o processo
retornar.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34 - O disposto neste Decreto não se aplica aos
procedimentos fiscais iniciados antes do início da sua vigência.

Art. 35 - A competência para realização dos procedimentos
fiscais de diligência e de auditoria fiscal, bem como para o lançamento
de crédito tributário, lavratura de auto de infração, relativos impostos
municipais, é dos Auditores Fiscais de Impostos Municipais e dos
Fiscais de Tributos, devidamente designados para este fim.

Art. 36 - Para fins de cálculo do ISS referente à Obra Particular
e em Vias e Logradouros Públicos, poderá o Secretário Municipal
de Fazenda, determinar diligências em processos administrativos
com fulcro a observar o recolhimento do ISS.

Art. 37 - Depois de dada a ciência ao sujeito passivo dos
documentos previstos neste Decreto, o auditor fiscal responsável pela
sua lavratura terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para incluir o
fato no sistema de Módulo de Fiscalização, da Secretaria de Fazenda.

Art. 38 - O procedimento administrativo de pagamento dos
serviços tomados pela Prefeitura deverá ser encaminhado à
Coordenadoria de Fiscalização de Rendas, para emitir parecer fiscal

fundamentado nos autos, quanto ao enquadramento na lista de
atividades, alíquota, valor do imposto e se é devida a retenção do
tributo, observado o disposto no CTM.

§ 1º - No procedimento administrativo citado no caput deste artigo,
o Departamento de Contabilidade e o Departamento de Tesouraria
Municipais deverão juntar nos autos os documentos que comprovem
a retenção e a apropriação do tributo retido, com a emissão da nota
de pagamento de empenho, e a devida menção do valor e demais
retenções legais.

§ 2º - É considerado crime funcional o pagamento de qualquer serviço
tomado pelo município, sem o devido despacho da Coordenadoria
de Fiscalização de Rendas.

§ 3º - Aquele que tomar conhecimento dos fatos narrados acima,
deverá encaminhar por escrito a denúncia à Secretaria Municipal de
Administração, sob pena de co-responsabilidade.

Art. 39 - O Secretário de Fazenda poderá, por meio de Ordem
de Serviço, designar Auditor Fiscal para a realização de atividades
internas e externas de seleção, monitoramento e acompanhamento
de sujeitos passivos, voltadas para o incremento da arrecadação de
determinado tributo, desde que seja de interesse da arrecadação.

Art. 40 - O Secretário de Fazenda, por ato específico, poderá
baixar normas necessárias à aplicação deste Decreto, em
cumprimento das atribuições relacionadas com a execução das
ações fiscais.

Art. 41 – Para efeito deste Decreto fica revogado o Decreto
nº. 33, de 12 de maio de 2016.

Art. 42 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
ocasião em que são revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 18 de junho de 2019.

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE INCLUSIVE POR AFIXAÇÃO;
CUMPRA-SE.

Luiz Fernando Furtado da Graça
Prefeito

Fale Conosco
ouvidoria@valenca.rj.gov.br

Fale Conosco

mailto:ouvidoria@valenca.rj.gov.br
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

PROCESSO DE ESCOLHA PARA O CONSELHO TUTELAR DE
VALENÇA, RJ.

EDITAL Nº 002/2019.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Município de Valença, no uso de atribuição que
lhe é conferida, nos termos do artigo 139 do Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA), faz publicar o 2º Edital de Convocação para
o Segundo Processo de Escolha em data unificada para cinco
membros do Conselho Tutelar, sob estreita colaboração e fiscalização
do Ministério Público (Art.36, Lei Municipal 2.546/2010).

DO OBJETO: O presente Edital tem como objeto o Processo de
Escolha em Data Unificada, disciplinado pela Lei Federal nº 8.069/
90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, pela Resolução nº 170/
2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
– CONANDA, e pela Lei municipal nº 2.546/10, o qual será realizado
pela responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente e com a fiscalização do Ministério Público.

O 2º Edital deste Processo de Escolha vem informar a data do
Estudo Dirigido, Data da prova sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), redação, resultado da prova, recursos dos
candidatos quanto ao resultado da prova, e publicação dos
candidatos aprovados nas provas com inscrição homologada para
participarem da Eleição.

Estudo Dirigido:
Data: 07 de julho de 2019.
Horário: 9:00 às 12:00h.
Local: Auditório da Secretaria Municipal de Educação. Rua Carneiro
de Mendonça, nº 139.

. Data da realização da Prova de Conhecimento sobre o ECA
e Redação: Dia 04 de agosto de 2019.
Horário: 9:00 às 12:00h.
Local: Auditório da Secretaria Municipal de Educação.
Endereço: Rua Dr. Luiz Carneiro de Mendonça, nº 139 – Centro/RJ.

. Divulgação do gabarito da prova de conhecimento: 05 de
agosto de 2019.
Mural da Secretaria Municipal de Assistência Social.

. Data de apresentação de recursos contra o gabarito da prova
de conhecimento:
Sede do CMDCA – Secretaria Municipal de Assistência Social.
Dias 06 e 07 de agosto de 2019.

. Divulgação dos recursos apresentados contra a prova de
conhecimento:
Dia 09 de agosto de 2019.
Sede do CMDCA – Secretaria Municipal de Assistência Social.

. Divulgação do resultado da prova de conhecimento e da redação.
Dia 12 de agosto de 2019.
Sede do CMDCA – Secretaria Municipal de Assistência Social.

Vania Regina Borges.
Presidente do C.M.D.C.A. de Valença, RJ.

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Valença,RJ.

Valença, 24 de junho de 2019.

RESOLUÇÃO FAZENDÁRIA Nº. 02/2019

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO MUNICÍPIO
DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o Art. 79, I, da Lei Orgânica do
Município,

RESOLVE:

Art. 1º- Os artigos 3º e 4º da Resolução Fazendária nº01/
2019, de 17 de junho de 2019, passam a vigorar com a seguinte
redação:

 “Art. 3º- Somente as autoridades apontadas pelo Secretário
Municipal de Fazenda terão nível de acesso no sistema da
Fazenda que possibilite o cancelamento dos referidos créditos.
§1º- Para efeito do caput deste artigo, ficam designadas as
servidoras: Luciene de Mattos dos Santos, matrícula nº. 100.161,
para operar o sistema dando baixa em créditos administrativos
e a servidora Zilda Maria da Silva, matrícula nº. 144.125, para
operar o sistema dando baixa em créditos judiciais.
§2º- Não será permitido o cancelamento por parte do servidor
ou funcionário que não tenha o nível de acesso necessário,
tampouco por contato direto com a empresa que gerencia o
sistema da Fazenda.
§3º- Podem ser designados excepcionalmente outros
servidores para fins do caput deste artigo.
§4º- São consideradas situações excepcionais, para fins do
§3º deste artigo, o período em que as servidoras designadas
no §1º deste artigo estiverem no gozo de férias, licença ou
afastamento de suas funções por qualquer outro motivo.
 §5º- A designação a que se refere o §3º deste artigo somente
valerá após ser devidamente publicada no Boletim Oficial do
Município em que constará o nome completo do servidor, a
matrícula e a atribuição expressa para fins do caput deste artigo.”
“Art. 4º- A empresa que gerencia o sistema da Fazenda
somente poderá atender a chamado de cancelamento oriundo
do Secretário Municipal de Fazenda ou por alguém por ele
designado, ressalvada as hipóteses dos parágrafos primeiro
e terceiro do artigo anterior.”

Art. 2º- Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as demais disposições em contrário.

Valença, 17 de junho de 2019.

Flávia Guimarães Silva
Secretária Municipal de Fazenda


